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Sua natureza histórica se refere ao interesse que tais 
assentamentos apresentarem como testemunhos de 
civilizações do passado e como documentos de cultura 
urbana, inclusive independentemente do seu intrínseco 
valor artístico ou formal, ou de aspecto peculiar enquanto 
ambiente, que podem enriquecer e ressaltar posteriormente 
seu valor, já que não só a arquitetura, mas também a 
estrutura urbanística têm por si mesmas um significado e 
um valor (CARTA DO RESTAURO). 
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5.1  Elementos urbanos de análise 

Os elementos urbanos considerados nesta pesquisa como os mais 

representativos na questão da acessibilidade dos sítios históricos são o traçado, as vias 

públicas (ou vias de tráfego), os passeios, os acessos às edificações históricas, e os 

locais de encontro ou descanso. 

O traçado é um dos elementos mais claramente identificáveis na forma da cidade. 

Segundo Reis Filho (2001), o traçado assenta-se num suporte geográfico preexistente, 

regula a disposição dos edifícios e quarteirões, liga os vários espaços e partes da cidade 

e confunde-se com o gesto criador. O gesto do traçado é encontrado, de modo geral, em 

todas as cidades planejadas e estabelece a relação mais direta de assentamento entre a 

cidade e o território. 

Os núcleos mais antigos instalavam-se, em sua maior parte, em sítios 

acidentados, no topo das colinas que facilitassem sua defesa pela altura e controle das 

vias de acesso. Seus traçados apresentavam, no conjunto, características de acentuada 

irregularidade. As vias públicas se adaptavam às condições topográficas mais favoráveis 

e tendiam a se organizar como ligações entre os pontos de maior importância na vida 

desses núcleos (REIS FILHO, 2001). 

Durante o século XVII verifica-se, entre os centros menores, uma tendência à 

adoção de formas de traçado relativamente regulares, tendendo ao xadrez, como se nota 

no caso de São Luís, com aproveitamento das possibilidades oferecidas pela escolha de 

sítios planos, que se vinha fazendo como decorrência da redução de perigos de ataques 

internos. De acordo com Marx (1980, p. 24), em geral, a cidade brasileira tende a 

linearidade e, “apesar do advento de outras necessidades, manteve suas características 

com o passar dos séculos”. 

As vias de tráfego se relacionam diretamente com a formação e o crescimento da 

cidade, obedecendo a uma hierarquia em função da importância funcional do 

deslocamento, do percurso e da mobilidade de bens e pessoas. Nas povoações mais 

antigas do Brasil, eram entendidas quase sempre como meio de ligação, como local de 

passagem, ligando domicílios aos pontos de interesse coletivo, como as praças, não 

tendo, na maior parte dos casos, significado como local de permanência. Nelas 

circulavam principalmente pessoas e em menor proporção mercadorias em carros ou 

transporte por escravos.  
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Para Marx (1980, p.43): 

As ruas se destacam na cidade brasileira tradicional, entre os inúmeros 

vazios. Na trama urbana, amoldada ao sítio e irregular, a linearidade 

usual delas provém. Perfilam o casario na direção dos pontos de 

interesse e de concentração. (...) A vida urbana tem nas ruas o caminho 

dos largos, dos edifícios importantes, do campo e das outras cidades.  

A via pública é identificada pela área destinada à circulação de pessoas e 

veículos, delimitada entre as testadas dos lotes lindeiros a ela, compreendendo os 

passeios, as vias de tráfego e os canteiros centrais. Para o Ministério das Cidades 

(2004), um erro muito comum é chamar a via pública de rua. Rua é uma das 

nomenclaturas possíveis para uma via, assim como avenida, alameda e demais 

elementos urbanos assemelhados. 

A partir da segunda metade do século XVII, nos centros maiores desenvolveram-

se ruas comerciais, que aos poucos vão adquirindo interesse como locais de 

permanência, como ruas de uso constante, semelhante às praças. As ruas quase nunca 

eram calçadas. Por conta do aumento do movimento, aos poucos apareciam problemas 

de conservação, o que exigia cuidados nesse sentido. A intensificação da vida urbana 

demandou um certo cuidado com seu alinhamento e nivelamento. As vias eram estreitas; 

devido à escala de a época ser outra, assim como os usos (REIS FILHO, 2001). 

    
 

Figuras 29 e 30: Alinhamento das edificações e largura da via pública 
Fonte: acervo do autor 
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No que diz respeito aos passeios, Reis Filho (1997, p. 60 apud GERENTE, 2005) 

afirma que eles surgiram primeiramente como uma necessidade, sendo feitas junto às 

casas “para receber as águas que caíam dos beirais”. Por serem os locais menos 

nivelados, eram evitados pelos passantes, especialmente nos dias de chuva, sendo que 

pedestres e cavaleiros procuravam transitar nos trechos mais centrais das ruas. 

As praças valorizavam os pontos de maior interesse para essas comunidades. 

Constituíam os pontos de atenção e focalização urbanística, e a arquitetura de maior 

apuro concentrava-se nelas, com seus edifícios principais, oficiais ou religiosos. Elas 

acolhiam, desde o início, muitas das principais atividades dos núcleos urbanos; 

realizavam-se nelas reuniões religiosas, cívicas e recreativas e atividades de comércio. 

Nas povoações mais humildes eram sempre seus locais de maior importância e às vezes, 

a origem da própria povoação. 

 
 

Figura 31: Praça Benedito Leite 
Fonte: acervo do autor 

Nos centros urbanos menores as vias públicas desenvolviam-se em torno das 

praças onde se acomodavam as casas de Câmara e as Igrejas e casas paroquiais. Nos 

centros maiores as praças ganhavam em especialização, diferindo entre suas funções 

cívicas e religiosas. Elas eram pontos de atenção e focalização urbanística. 

Assim como as vias, as praças quase nunca eram calçadas. Eram quase sempre 

irregulares, e quando possuíam calçamento, este era grosseiro, de pedras fincadas, 

abrangendo toda a largura das vias públicas, já que ainda não existiam os passeios, 

introduzidos mais tarde, como forma de seleção de tráfego. 
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Com relação ao acesso às edificações históricas, observa-se a presença 

freqüente de degraus, construídos com diversos propósitos. Nas ruas com maior 

declividade, os degraus eram utilizados para facilitar o acesso às casas, sendo 

necessária a construção de pequenas muretas em partes da rua junto às edificações, 

para possibilitar o seu nivelamento.  

    
 

Figura 32: Degraus de acesso às edificações 
Fonte: acervo do autor 

 

Em terrenos muito acidentados “pequenas escadas avançavam sobre a rua, 

ocupando espaço público, para facilitar o acesso às portas de entrada, deixando livres 

apenas as faixas centrais para a passagem de cavaleiros e veículos” (REIS FILHO, 1997, 

apud GERENTE, 2005, p. 52).  

Em relação às edificações religiosas, geralmente implantadas sobre sítios urbanos 

elevados, a solução encontrada foi a de construir escadarias para o seu acesso. Em 

outras construções de significativa importância, porém de menor grandeza, como por 

exemplo oficiais ou residenciais de famílias mais abastadas, pode-se dizer que as 

escadas eram utilizadas também como forma de conferir ainda mais imponência à 

edificação. 
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Figura 33: Escadaria de acesso à igreja da Sé 
Fonte: acervo do autor 

 

Deste modo, percebe-se que as cidades coloniais brasileiras foram construídas 

em uma época onde os valores eram diferentes. As mudanças ocorridas nos modos de 

vida e os avanços observados em todos os campos que cercam o contexto social 

requerem uma nova visão perante os núcleos históricos, com interpretações e fruições do 

tempo presente. Atualmente, o acesso à cidade histórica é um direito de todos os 

cidadãos, e os sítios históricos devem tornar-se acessíveis para consolidar este direito. 

5.2 Descrição do roteiro de visita 

Com o intuito de delimitar uma área significativa para o estudo, foi selecionado um 

percurso que abrange diferentes áreas do sítio histórico da cidade: o roteiro de visita 

elaborado por Duarte (2007). Ele apresenta um panorama geral das principais vias e 

edificações do Centro Histórico de São Luís, percorrendo logradouros dentro da área de 

proteção federal e da área listada como Patrimônio Mundial. 

Ao percorrer este roteiro, foram identificados os principais problemas relacionados 

à acessibilidade no Sítio Histórico ludovicense. Esta verificação é de extrema 

importância, pois, por meio dela, constou-se o que pode e precisa ser alterado, auxiliando 

o processo de elaboração das diretrizes gerais para acessibilidade nos sítios históricos. 
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Figura 34: Roteiro de visita percorrido 
Fonte: Duarte, 2006. 
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O ponto de partida do roteiro de visitação é o início da Av. Dom Pedro II (1) em 

direção à igreja da Sé. Em seguida, contornado a praça Benedito Leite (2) e seguindo a 

rua de Nazaré (3), chega-se ao beco de Catarina Mina (4).  

A escadaria em pedra de lioz leva à rua do Trapiche (5), ou rua Portugal17, e 

seguindo por ela chega-se à praça da Fé. Passando pela Avenida Jaime Tavares (6), o 

roteiro prossegue até o Centro de Criatividade Odylo Costa Filho (7). Após o Centro de 

Criatividade encontra-se a Casa das Tulhas (8), mais conhecida como Mercado da Praia 

Grande. Ao sair do mercado, volta-se à rua do Trapiche em direção à rua da Estrela(9), 

continuando pelo beco da Prensa (10) até a rua do Giz (11). 

Segue-se o percurso até a rua João Vital de Barros (12) e depois pela rua da 

Palma (13) até a esquina da rua da Saúde (14), novamente pela rua do Giz (15) e por 

esta até o Convento das Mercês (16). De volta à rua da Palma (17), alcança-se a igreja 

do Desterro e continua pelo beco da Caela (18) e pelo beco Feliz (19) até chegar à rua 

Afonso Pena (20). Subindo por ela, encontra-se o Largo do Carmo (21), na praça João 

Lisboa. Continuando o percurso pela rua do Egito (22), alcança-se a rua das Barrocas 

(23) (ou Isaac Martins), por onde se desce rumo à Fonte do Ribeirão. 

Pela Rua do Ribeirão (24) chega-se à rua do Sol (25) por onde, seguindo em 

direção ao nascente, chega-se à rua de São João (26), cruzando a rua Grande (antigo 

Caminho Grande) e a Rua de Santana, e descendo a Rua Antônio Rayol (27), que 

culminará na Fonte das Pedras, ponto de conclusão do roteiro. 

5.3 Diagnóstico das condições de acessibilidade 

A fim de desenvolver a avaliação das condições de acessibilidade no Centro 

Histórico de São Luís foi desenvolvida uma planilha, a partir do modelo elaborado por 

Gerente (2005). Os critérios de avaliação dos elementos urbanos (apresentados no 

Apêndice A) foram elaborados com base na NBR 9050/04, e foram verificados durante o 

trajeto do roteiro selecionado.  

A primeira coluna mostra o trecho analisado, em seguida há uma ilustração 

correspondente. Foram registrados através de fotografias todos os itens avaliados, pois 

                                                 
���Certas vias da capital São Luís recebem mais de uma denominação ao longo do mesmo eixo	�
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imagens são imprescindíveis para compreensão do espaço construído, para ilustração 

das irregularidades e para identificação das alterações a serem realizadas. 

Posteriormente, se apresentam os componentes de acessibilidade (em forma de 

pictogramas) referentes ao item analisado. Na seqüência, foi feita uma avaliação das 

condições dos elementos definidos anteriormente. Os elementos foram avaliados em 

relação aos seus aspectos positivos (representados na cor verde) e negativos 

(representados na cor vermelha), devidamente justificados.  

E por fim, com intuito de facilitar a compreensão, foram utilizados pictogramas 

para categorizar os usuários afetados pelos aspectos avaliados, complementando análise 

do problema. Os pictogramas referentes aos componentes de acessibilidade e aos 

usuários foram elaborados com base em Bins Ely (2006). São eles: 

• Pictogramas referentes aos componentes de acessibilidade espacial: 

 

 

 

 

• Pictogramas referentes aos usuários afetados pelos aspectos avaliados: 

 

 

 

 

Deslocamento: representado pelo pictograma seta 

Uso: representado pelo pictograma mão 

Orientação espacial: representado pelo pictograma interrogação 

Todos os usuários, com ou sem restrições 

Pessoas com restrição físico-motora, temporária ou permanente 

Pessoas com restrição sensorial visual, total ou parcial 

Pessoas com restrição psico-cognitiva 
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Trecho 2 – Praça Benedito Leite 
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Trecho 3 – Rua de Nazaré  
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Trecho 3 – Rua de Nazaré  
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Trecho 4/5 – Beco Catarina Mina / Rua Portugal 
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Trecho 6 – Avenida Jaime Tavares 
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Trecho 7 – Entorno Centro de Criatividade 
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Trecho 8 – Casa das Tulhas 
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Trecho 8 – Casa das Tulhas / Rua Portugal 

 

 

Pa
ss

eio
 la

rg
o e

 se
m 

ob
stá

cu
los

. 
Pa

ss
eio

s l
ar

go
s e

 se
m 

ob
stá

cu
lo 

pe
rm

ite
m 

o 
ac

es
so

 d
e 

tod
as

 a
s 

pe
ss

oa
s, 

co
m 

ou
 se

m 
re

str
içã

o. 

 

 



  
11 1 11 1

22 2    

D
ia

gn
ós

tic
o 

da
 a

ce
ss

ib
ili

da
de

 n
o 

C
en

tr
o 

H
is

tó
ric

o 
de

 S
ão

 L
uí

s 

 
Ilu

st
ra

çã
o 

C
om

po
ne

nt
e 

Si
tu

aç
ão

 e
nc

on
tr

ad
a 

A
va

lia
çã

o 
U

su
ár

io
 

 

 

Es
tab

ele
cim

en
tos

 d
es

niv
ela

do
s 

em
 re

laç
ão

 a
o 

pa
ss

eio
 p

os
su

em
 r

am
pa

s 
im

pr
ov

isa
da

s 
co

m
 

inc
lin

aç
ão

 m
aio

r q
ue

 o 
ind

ica
do

. 

Ap
es

ar
 d

a 
pr

es
en

ça
 d

a 
ra

mp
a 

na
 e

ntr
ad

a 
do

 e
sta

be
lec

im
en

to,
 

su
a 

inc
lin

aç
ão

 n
ão

 p
er

mi
te 

o 
ac

es
so

 d
e 

pe
ss

oa
s e

m 
ca

de
ira

s d
e 

ro
da

s c
om

 au
ton

om
ia.

 
 

 

 

Lo
ca

l 
de

 
de

sc
an

so
 

co
m 

es
pa

ço
 

pa
ra

 
ap

ro
xim

aç
ão

 d
e 

ca
de

ira
 d

e 
ro

da
s 

e 
pe

ss
oa

s 
co

m 
ca

rri
nh

os
 de

 be
bê

 ao
s b

an
co

s. 

Es
tes

 
loc

ais
 

tor
na

m-
se

 
ma

is 
inc

lus
ivo

s 
po

r 
fac

ilit
ar

 
a 

ap
ro

xim
aç

ão
 de

 pe
ss

oa
s c

om
 re

str
içõ

es
 fís

ico
-m

oto
ra

s. 

 

 

Pr
es

en
ça

 de
 gu

ar
da

-co
rp

o n
a e

sc
ad

ar
ia.

 
A 

pr
es

en
ça

 d
e 

gu
ar

da
-co

rp
o 

na
 e

sc
ad

a 
fac

ilit
a 

se
u 

us
o, 

po
is 

se
rve

 co
mo

 ap
oio

. 
 

Trecho 9 – Rua da Estrela / Praça Nauro Machado 
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Trecho 9/10 – Rua da Estrela / Beco da Prensa 
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Trecho 11 – Rua do Giz 
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Trecho 12 – Rua João Vital de Barros 
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Trecho 13 – Rua da Palma 
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Trecho 14 – Rua da Saúde 
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Trecho 15/16 – Rua do Giz / Convento das Mercês 
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Trecho 17 – Rua da Palma 
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Trechos 18 / 19 – Beco da Caela / Beco Feliz 
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Trecho 20 – Rua Afonso Pena 
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Trecho 20 – Rua Afonso Pena 
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Trecho 21 – Largo do Carmo 
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Trecho 27 – Rua Antônio Rayol (cruzando a Rua Grande) 
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5.4 Discussão dos resultados 

Por meio do cumprimento do percurso sugerido por Duarte (2006) foi possível 

verificar as condições gerais de acessibilidade no Centro Histórico de São Luís, 

sintetizados a seguir de acordo com os elementos urbanos apresentados anteriormente.  

• Traçado 

O traçado ortogonal do sítio histórico de São Luís facilita a orientação espacial, 

através do sistema de coordenadas. Para vencer a declividade entre a área da Praia 

Grande e o platô central, no nível mais alto, além das ladeiras, foram construídas 

escadarias para o seu acesso, dificultando o deslocamento. A pavimentação das 

escadarias, em sua maioria é feita em material escorregadio, o que pode causar 

acidentes. A homogeneidade da arquitetura colonial portuguesa dificulta a orientação 

pela falta de legibilidade, porém o alinhamento das edificações auxilia a orientação, já 

que funciona como um “limite”, delimitando um caminho a ser seguido. 

• Vias públicas (ou vias de tráfego) 

A grande maioria das vias públicas é pavimentada com materiais irregulares 

(paralelepípedos), sendo asfaltadas apenas as vias de tráfego com fluxo mais intenso, as 

avenidas principais. A largura da maioria destas ruas é regular, com cerca de 7m, mas 

podem ser encontrados trechos com até 2,8m, como é o caso dos becos ou mais largos, 

como a Av. Magalhães de Almeida (Largo do Carmo). O estado de conservação de 

alguns trechos não é bom, o que apresenta riscos ao transeunte. 

São poucas as vias que possuem locais de travessia de pedestres. A ausência de 

faixas de pedestre com sinalização apropriada oferece risco, principalmente às pessoas 

com restrições físico-motoras e sensoriais visuais. Nos locais onde há semáforos, estes 

não possuem botões de acionamento, sinais sonoros e táteis. O tempo do semáforo 

também não é suficiente para uma travessia segura. 



 

 111333333   

Faltam locais para estacionamento, principalmente vagas destinadas a pessoas 

com restrições físico-motoras. O grande fluxo de veículos permitido dentro do CH pode 

prejudicar as estruturas das edificações históricas. A falta de sinalização indicativa nas 

vias dificulta a orientação. 

• Passeios 

A maior parte dos passeios é estreita, o que impede que haja rebaixamento para 

acesso de pessoas em cadeiras de rodas, e nos pontos onde existe rebaixamento, é 

comum encontrar carros estacionados em frente a eles, visto que não há sinalização 

indicativa. . A variação de largura num curto trecho pode prejudicar a orientação, em 

especial de pessoas com restrições sensoriais visuais e psico-cognitivas. 

O material utilizado na pavimentação dos passeios varia entre os trechos, mas a 

maioria é irregular ou escorregadio. A utilização de diferentes materiais de pavimentação 

em um mesmo trecho no passeio pode tornar a percepção das pessoas com restrições 

sensoriais visuais e psico-cognitivas confusa. Não foi encontrado em nenhum trecho 

sinalização tátil direcional ou qualquer indicação de rota acessível. 

Alguns trechos encontram-se em péssimo estado, com pedras soltas, buracos e, 

não sendo o bastante, diversos mobiliários urbanos foram encontrados durante o 

percurso como postes de iluminação, hidrantes e telefones públicos. Estes obstáculos 

obrigam os transeuntes a descerem da calçada para contorná-los, impossibilitando seu 

uso por pessoas em cadeiras de rodas e podendo provocar acidentes com pessoas com 

restrições sensoriais visuais, visto que não há sinalização tátil de alerta indicando 

obstáculos. 

Há bastante variação na inclinação transversal dos passeios, o que não é indicado 

numa rota acessível. Há também presença de degraus e rampas sobre os passeios, que 

podem dificultar ou impedir o deslocamento, podendo até mesmo causar acidentes. 

• Acesso às edificações históricas 

Com relação ao acesso às edificações históricas, observa-se a presença 

frequente de degraus, construídos com diversos propósitos. Em algumas construções de 
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significativa importância, porém de menor grandeza, pode-se dizer que as escadas eram 

utilizadas também como forma de conferir ainda mais imponência à edificação.  

São poucas as edificações que possuem rampas de acesso, com correta 

inclinação. Muitas das rampas são improvisadas e, em vez de facilitar o acesso, 

prejudicam o fluxo. Falta corrimão onde existem degraus e rampas. Há grande carência 

de sinalização indicando locais importantes e entradas acessíveis.  

• Locais de encontro ou descanso 

As praças e fontes são pontos nodais, de permanência e de localização 

urbanística, constituindo-se em fortes referenciais urbanos. Alguns locais, mais elevados 

em relação ao nível da rua, possuem rampas de acesso, mas a maioria possui somente 

escadas. A presença de mobiliário adequado facilita seu uso por todas as pessoas, com 

ou sem restrição. 

Ao verificar estes aspectos, pode-se afirmar que não estão de acordo com as 

normas. Isto se justifica pelo fato de que a cidade não foi concebida para receber 

pessoas com restrições e ainda conserva sua configuração original. Apesar disso, há leis 

que garantem o direito das pessoas com restrição ao pleno acesso, e dispositivos legais 

que permitam a intervenção em bens culturais desde que não os descaracterize. 

A adoção de medidas para eliminação ou redução de barreiras está assegurada 

pela lei 10.098/00, mas enfatiza-se aqui que o processo de supressão de entraves em 

relação à acessibilidade deve ser feito com prudência.  Uma vez que um bem cultural 

perde as características que lhe conferem o valor histórico, ele deixa de ser patrimônio. A 

intenção é melhorar o acesso ao patrimônio cultural, fazendo com que mais pessoas se 

apropriem deste patrimônio, que passará a ter mais valor para elas, e assim facilitar o 

processo de conservação dos bens.  

As soluções propostas para promoção de acessibilidade em sítios históricos 

devem estar em concordância com as normas de acessibilidade e com as leis de 

preservação. A seguir, serão apresentadas diretrizes fundamentadas nos aspectos 

citados anteriormente, na tentativa de reduzir ou eliminar o maior número possível de 

barreiras de acesso ao patrimônio cultural brasileiro. 
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Diretrizes 
 
 
 
 
 

 
 
 
Temos direito de sermos iguais quando a diferença nos 
inferioriza e direito de sermos diferentes quando a 
igualdade nos descaracteriza (Boaventura Santos. Fórum 
Social Mundial 2001). 
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Como visto no decorrer desta pesquisa, a acessibilidade é valor intrínseco aos 

espaços urbanos. Portanto deve estar sempre vinculada ao planejamento e à 

organização do território, exigindo a participação de profissionais de diversas áreas, 

incluindo a comunidade, uma vez que as intervenções em determinados espaços 

urbanos de interesse histórico refletem em toda uma cidade, seu povo, usos e costumes.   

É necessário discutir os tipos de intervenção e suas conseqüências simbólicas ao 

local e sua população e verificar até que ponto as intervenções necessárias à 

acessibilidade sobre o patrimônio cultural serão consideradas atos de preservação. 

A realização do estudo de campo proporcionou uma visão geral da acessibilidade 

no Centro Histórico de São Luís, em que se verificou que este sítio histórico é um 

ambiente que não leva em consideração a diversidade de capacidades e limitações de 

seus usuários, uma vez que impõe diversas barreiras físicas aos mesmos.  

A adoção de medidas para a promoção de acessibilidade se fundamenta na Carta 

de Washington (1987), que justifica a adoção de elementos contemporâneos, desde que 

estes não perturbem a harmonia do conjunto. O Decreto nº 5.296/2004 determina que as 

soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras nos sítios 

históricos devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução Normativa nº 1 do 

IPHAN.  

É preciso ter cuidado com o nível de intervenção a ser realizado, pois as 

modificações, mesmo que visando à conservação e à proteção do bem cultural, não 

podem chegar a ponto de causar mutilação ou descaracterização. Assim, todo projeto de 

intervenção a ser executado nos sítios históricos deve ter a aprovação do IPHAN. A lei 

10.098/00 determina que as modificações a serem realizadas obedeçam às normas 

específicas reguladoras destes bens, neste caso, a NBR 9050/04  

Na tentativa de contribuir com a futura elaboração de normas de acessibilidade 

específicas para sítios históricos, foram propostas diretrizes gerais de projeto para a 

acessibilidade dos sítios históricos brasileiros. Além disso, foram feitas recomendações 

preliminares para o Centro Histórico de São Luís, visto que se conhecem os principais 

problemas relacionados à acessibilidade neste sítio.  
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6.1 Diretrizes gerais 

Ao considerar a introdução destas diretrizes nos sítios de preservação histórica, 

suas especificidades devem ser ponderadas, tanto no que diz respeito a não 

descaracterização do patrimônio (identificando seus aspectos e valores essenciais), 

como em suprir as necessidades dos usuários quanto à acessibilidade integral.  

A conservação das características patrimoniais de uma cidade é condição 

fundamental para garantir a sustentabilidade do processo de planejamento e de 

desenvolvimento local. As peculiaridades locais permitirão a identificação das inovações 

que surgirem na cidade, ou seja, a intervenção arquitetônica ou urbanística contará com 

o registro e a indicação da época em que foi implantada, o tipo de tecnologia e de 

material utilizados, a fim de possibilitar a sua identificação. Deve-se dar prioridade aos 

recursos passíveis de reversibilidade, de modo a permitir a inclusão de novos métodos, 

tecnologias ou acréscimos. 

Assim, primeiramente é necessário definir quais as suas características essenciais 

(materiais, formas, localização, configuração espacial, usos e significados), para que de 

forma alguma se percam os valores que conferem sua identidade cultural. Definidos os 

valores, então deve ser estabelecido o nível de acessibilidade que pode ser alcançado de 

acordo com as leis de preservação pertinentes, e quais elementos devem ser mantidos 

ou conservados, de modo que se possa evitar quaisquer adaptações que possam vir a 

danificar ou destruir a integridade cultural do bem.  

Por fim, devem ser elaboradas soluções que promovam o máximo de 

acessibilidade com o mínimo de impacto no patrimônio cultural. Soluções provisórias 

podem ser consideradas até que se consigam adaptações permanentes mais adequadas 

para cada situação. É importante que todas as adaptações realizadas sejam compatíveis 

em proporção, cor e textura de maneira que combine com o bem, e ao mesmo tempo 

devem ser facilmente percebidas como elementos contemporâneos. 

As diretrizes foram elaboradas segundo os preceitos do Desenho Universal e têm 

como base a NBR 9050 (2004), Jester e Park (1993), Gerente (2005), o Conceito 

Europeu de Acessibilidade (2003), e a Comissão Permanente de Acessibilidade – 

CPA/SEHAB, (2003). Algumas dimensões e características encontradas foram adaptadas 

para as particularidades do patrimônio cultural. Elas foram divididas de acordo com os 

componentes da acessibilidade espacial estudados e os elementos urbanos avaliados. 
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6.1.1 Quanto ao Deslocamento 

6.1.1.1 Vias Públicas 

• Estabelecimento de estacionamentos adequados, com previsão de vagas para 

pessoas com deficiência, quando possível, disponibilizar vagas para pessoas com 

deficiência em frente às edificações históricas de maior importância. 

  
 

Figura 35: Exemplo de vaga paralela ao passeio. 
Fonte: CPA/ SEHAB, 2003. 

 
 

  
 

Figura 36: Exemplo de vaga à 45º. 
Fonte: CPA/ SEHAB, 2003. 
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• Criação de pelo menos uma rota acessível partindo de estacionamento ou local 

de parada de transporte coletivo e chegando até a entrada da edificação. 

 

Figuras 37: Exemplo fictício de rota acessível dentro do sítio histórico. 
Fonte: Gerente, 2005. 

 

• Recomenda-se a eliminação do tráfego em certas vias ou áreas do sítio, 

melhorando o fluxo de pedestres e auxiliando na manutenção da estabilidade das 

edificações históricas. 

• O tempo dos semáforos deve ser determinado de acordo com a largura da via, 

devendo considerar em especial as pessoas com restrição de mobilidade. 

Recomenda-se a instalação de semáforo com dispositivo sonoro, para 

atendimento aos portadores de deficiência visual, que devem ter autonomia para 

acioná-lo. O sinal sonoro deve ter entre 50 a 60 dBA, ser intermitente e não 

estridente. 

  
 

Figura 38: Sinal sonoro e visual que pode ser acionado com o cotovelo. 
Fonte: Gerente, 2005. 
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• Prever faixas de travessia de pedestre, no mesmo nível da via, ou elevada, no 

nível do passeio, como mostram as figuras a seguir: 

 

 

Figura 39: Faixa de travessia de pedestres. 
Fonte: CPA/ SEHAB, 2003. 

 
 

 

Figura 40: Faixa elevada de travessia de pedestres. 
Fonte: CPA/ SEHAB, 2003. 
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6.1.1.2 Passeios 

• Devem ter superfície regular, firme, contínua e antiderrapante sob qualquer 

condição. Ocasional rugosidade da superfície não pode provocar vibrações em 

cadeira de rodas, carrinhos de bebê e outros equipamentos de locomoção. 

• Inclinação longitudinal deve acompanhar o perfil da via, não possuindo inclinações 

superiores a 8,33% (1:12), se possível deve ter inclinação de 5% (1:20), 

diminuindo assim o esforço físico dos usuários. 

• Inclinação transversal da superfície ideal de 1%, suficiente para escoamento de 

água, não ultrapassando 3%. 

• A altura mínima livre de interferências, tais como vegetação, postes de 

iluminação, marquises, faixas, placas de identificação, toldos e luminosos, é de 

2,10 m. 

   
 

Figura 41: Altura mínima livre de interferências. 
Fonte: Chile Diseño Accesible, 2002. 

 

• Todos os passeios do percurso acessível, caso não estejam próximos de faixa de 

travessia elevada, devem ter rebaixamento de calçada, conforme exemplos 

abaixo. Os rebaixamentos localizados nos lados opostos da via devem estar 

alinhados entre si. 
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Figura 42: Tipo 1 de rebaixamento da calçada – passeios largos. 
Fonte: NBR 9050, 2004. 

 
 

 

Figura 43: Tipo 2 de rebaixamento da calçada - esquinas. 
Fonte: NBR 9050, 2004. 

 
 

 
 

Figura 44: Tipo 3 de rebaixamento da calçada – passeios estreitos. 
Fonte: NBR 9050, 2004. 

 
 

• Quando possível, a largura da faixa livre de circulação dos passeios deve ser de 

1,50cm, caso essa dimensão não possa ser atendida, deve-se adotar a largura de 

90 cm. Apesar de não ser a largura recomendada pela norma, esta medida leva 

em consideração as dimensões mínimas necessárias para passagem de pessoas 

com restrição e seus equipamentos, como demonstrado nas figuras a seguir:  
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Figura 45: Dimensões mínimas para deslocamento de pessoas com restrições e seus equipamentos. 
Fonte: CPA/ SEHAB, 2003. 
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• No caso de passeios com largura menor que a recomendada deve-se: 

a. Diminuir a largura da via de tráfego de veículos, permitindo o 

alargamento dos passeios; 

b. Nivelar a via de tráfego e os passeios, integrando-as e permitindo 

uma circulação segura dos pedestres. 

  
 

Figura 46: Exemplo de passeio integrado à via de tráfego em Lisboa, Portugal. 
Fonte: Andrey Schlee. 

 

• Em passeios muito estreitos deve ser feita a remoção de quaisquer obstáculos 

físicos. 

• Os desníveis de qualquer natureza são admitidos somente até a altura de 0,5 cm. 

Desníveis entre 0,5 cm e 1,5 cm devem oferecer inclinação de 50% (1:2). Acima 

de 1,5 cm, os desníveis são tratados como degraus. 

• As tampas de acesso a poços de visita, grelhas e equipamentos devem ser 

niveladas pelo piso da calçada, sendo os ressaltos ou juntas de dilatação 

embutidos no piso, transversalmente ao sentido do caminho.  

• A textura da superfície das tampas não pode ser similar à dos pisos táteis de 

alerta ou direcionais. 
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Figura 47: Tampa nivelada, sem ressaltos ou juntas de dilatação. 
Fonte: CPA/ SEHAB, 2003. 

• As juntas de dilatação, grelhas e eventuais frestas existentes devem possuir entre 

elas vãos máximos de 1,5 cm, locados transversalmente ao sentido do percurso. 

 

Figura 48: Exemplo de posicionamento de grelhas e juntas de dilatação. 
Fonte: CPA/ SEHAB, 2003. 
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• Nas obras de infra-estrutura que exijam quebra da calçada, as faixas livres de 

circulação devem ser refeitas em toda a sua largura, não sendo admitidas 

emendas longitudinais no acabamento. Emendas transversais, quando 

necessárias, devem ser perpendiculares ao sentido do percurso. 

• Mobiliário urbano, área de permeabilidade e vegetação só podem ser locados em 

passeios largos, sempre prevendo uma faixa livre de circulação de pedestres, 

com a largura mínima de 90 cm, como explicado anteriormente. 

• Caso não seja possível a realização de nenhuma destas medidas, por qualquer 

motivo relevante, este trecho não deverá fazer parte do percurso acessível. 

6.1.1.3 Locais públicos de encontro ou descanso 

• Em rotas acessíveis, é necessário prever, junto aos bancos ou assentos fixos, 

área para pessoas usuárias de cadeiras de rodas, com dimensões mínimas de 

0,80 x 1,20 m. Tais acomodações devem estar integradas aos demais assentos, 

sem interferir na faixa de livre circulação. Devem representar, no mínimo, 5% do 

total de assentos adaptados a pessoas com deficiência ou restrição de 

mobilidade. 

 

Figura 49: Dimensão do espaço destinado a pessoas em cadeira de rodas ao lado do mobiliário. 
Fonte: Chile Diseño Accesible, 2002. 
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• Devem ser adotadas as mesmas disposições sugeridas para os passeios.  

6.1.1.4 Acesso às edificações históricas 

• Eventual desnível entre o passeio e a edificação histórica deve ser acomodado no 

interior do imóvel. 

• Deve haver diferenciação entre o piso do passeio e o piso do recuo frontal da 

edificação, deixando clara a legibilidade do limite. 

• Recomenda-se que a entrada principal seja acessível a todas as pessoas, por 

meio da locação de rampas, elevadores ou plataformas hidráulicas ao lado de 

escadarias. Caso isso não seja possível, sugere-se a previsão de uma entrada 

secundária acessível, o mais próximo possível da entrada principal e 

corretamente sinalizada. 

6.1.2 Quanto à Orientação Espacial 

A definição dos elementos a serem adotados para uma adequada orientação 

espacial dependerá de uma análise cuidadosa de cada sítio histórico, abrangendo 

questões relativas ao tipo de traçado urbano existente, presença e localização dos 

principais referenciais ou quaisquer outros aspectos que interfiram nos quesitos 

orientação e percepção (GERENTE, 2005).  

Alguns elementos facilitam a percepção e legibilidade do espaço urbano. Desta 

maneira, é recomendada a utilização destes elementos para sinalização e informação 
(ou comunicação), que deverão estar articulados de forma a transmitir um sentimento 

de segurança e independência às pessoas com restrições, possibilitando saber onde 

estão, para onde querem ir e como poderão chegar. Os elementos são os seguintes: 

6.1.2.1 Para sinalização 

1. Piso: em espaços muito abertos recomenda-se a implantação de um piso que conduza 

o transeunte ao acesso principal, o piso direcional. Pode ser usado qualquer tipo de 

revestimento, desde que apresente contraste de cor e textura com o entorno. É preciso 
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ter atenção antes de implantar o piso de orientação, primeiramente é necessário avaliar 

se ele não vai interferir no percurso natural de outros pedestres. 

• O piso tátil direcional deve ser implantado com o intuito de orientar pessoas com 

restrição sensorial visual, permitindo a percepção de rotas acessíveis e suas 

paradas, assim como mudanças de planos e pontos de atenção. Ele deve ser 

implantado em: 

a. Áreas de circulação, indicando caminhos preferenciais a serem 

percorridos.  

b. Locais com ausência ou interrupção da guia de balizamento.  

c. Espaços muito amplos, onde se faz necessária uma orientação 

direcional.  

d. Junto à área de embarque e desembarque de plataformas, em 

complementação ao piso tátil de alerta. 

   

Figura 50: Especificação de piso tátil direcional (sem escala) e exemplo de uso. 
Fonte: CPA/ SEHAB, 2003. 
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• O piso tátil de alerta apresenta-se como um revestimento em alto-relevo, 

igualmente contrastante com o entorno e deve ser utilizado sempre que houver 

situações que oferecem risco aos transeuntes, tais como: 

a. Rebaixamento de calçada junto às travessias de pedestres; 

b. Plataforma de embarque e desembarque; 

c. Mobiliário urbano sobre o passeio; 

d. Faixa elevada de travessia; 

e. Locais onde o piso tátil direcional muda de direção; 

f. Em escadarias e passarelas. 

      

Figura 51: Especificação de piso tátil de alerta (sem escala) e exemplo de uso. 
Fonte: CPA/ SEHAB, 2003. 

 

• As cores auxiliam a legibilidade do espaço, podendo servir como definidoras e 

orientadoras dos limites, caminhos, aberturas e vãos. Sugere-se a utilização de 

cores que tenham contraste com o piso predominante. A cor amarela, por 
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exemplo, é a mais indicada para pisos de alerta, devido seu grande contraste 

luminoso com o piso de entorno do passeio. 

• Utilizar materiais diversos no percurso. Materiais que proporcionem variedade tátil 

e sonora podem auxiliar na identificação de diferentes percursos. É preciso ter em 

mente que as áreas de circulação principal devem receber piso regular, firme, 

estável e antiderrapante sob qualquer condição, garantindo assim a circulação 

com segurança do usuário de cadeira de rodas e muletas. 

• Referências olfativas são importantes. Plantas e árvores com aromas marcantes 

podem servir como referência na identificação dos espaços para as pessoas com 

deficiência visual e mental. Árvores com fortes aromas podem ser utilizadas para 

demarcar uma praça, um ponto de ônibus etc. 

• As peças de mobiliário urbano podem ser posicionadas em conjunto ou módulos, 

de forma a facilitar a identificação pelos usuários. Em alguns mobiliários é preciso 

implantar o piso tátil de alerta, obedecendo à disposição anteriormente citada. 

• Placas de sinalização com informação do tipo pictórica, identificando ruas e 

percursos acessíveis. 

6.1.2.2 Para informação (ou comunicação):  

• Recomenda-se a instalação de quiosques de informação em pontos estratégicos 

dos sítios históricos, principalmente ao longo dos percursos acessíveis, 

abrangendo locais de passagem (passeios ou circulações) e de encontro ou 

descanso. Os quiosques deverão ter arquitetura diferenciada, sendo identificadas 

como construções contemporâneas, porém, em harmonia com as características 

históricas. Os quiosques devem ser sinalizados com o símbolo internacional de 

informação “i”; 

 
 

Figura 52: Símbolo internacional de informação. 
Fonte: Chile Diseño Accesible, 2002. 
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• Totens de localização com informações do tipo tátil (com diferentes cores, 

oferecendo contraste) e sonora, deverão ser instalados em pontos estratégicos 

dos sítios históricos, indicando percursos acessíveis e locais importantes, entre 

eles, as edificações mais relevantes, os quiosques de informação turística etc. 

• Folders explicativos, cartilhas ou mapas impressos deverão ser distribuídos para 

orientar as pessoas, indicando percursos acessíveis e locais importantes e 

informando sobre a sinalização utilizada no sítio histórico, através de linguagem 

do tipo visual e tátil. 

6.1.3 Quanto ao Uso 

O uso do espaço urbano, com seus mobiliários e equipamentos deve ser possibilitado 

a todas as pessoas, com ou sem restrição de mobilidade. Para que isso seja possível, o 

mobiliário deve: 

• Ser posicionado de forma a não comprometer a circulação dos pedestres ou 

intervir no rebaixamento da calçada, como eventualmente ocorre com as colunas 

de sustentação dos semáforos e da sinalização vertical. 

• Receber piso tátil de alerta quando estiver suspenso entre 0,60 m e 2,10 m de 

altura do piso acabado e tenham o volume maior na parte superior do que na 

base. Neste caso, a superfície a ser sinalizada deve exceder em 0,60 m a 

projeção do obstáculo, em toda a superfície ou no perímetro desta. 

• Preservar a visibilidade entre motoristas e pedestres.  

• Ser evitado em esquinas, a não ser que haja área livre suficiente para circulação 

de pedestres. 

• Aconselha-se a implantação de ilhas de mobiliário durante o percurso acessível, 

desde que a largura do passeio permita. 
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Alguns elementos do mobiliário urbano têm exigências específicas: 

• Bancos: as pessoas devem poder sentar-se confortavelmente e levantar-se sem 

dificuldade. Assim, devem possuir descanso para braços, quinas arredondadas e 

a sua colocação deve estar a uma altura adequada.  

• Telefones públicos (orelhões): instalar em duas alturas, uma delas na altura 

universal de 1,20 m, medida do nível do piso até a tecla central (número 5). 

Quando houver abrigo, a sua altura livre deve ser de 2,10 m para garantir a 

aproximação tanto frontal como lateral ao equipamento. 

 

Figura 53: Dimensão telefones públicos acessíveis. 
Fonte: Chile Diseño Accesible, 2002. 

 

• Caixas de correio e Lixeiras: Esses equipamentos devem ser sinalizados com piso 

tátil de alerta (0,60 m além de sua projeção) quando tiverem altura superior a 0,60 

m. Devem possuir altura de abertura entre 0,80 m e 1,20 m. 

• Árvores: não devem ser colocadas em ruas estreitas e devem ser objeto de todo o 

cuidado para que os ramos mais baixos não ponham em risco as pessoas de 

estatura superior ou os veículos altos. A espécie deve ser escolhida com cuidado, 

não devendo ser escolhidas árvores cujas raízes sejam muito profundas e 

possam prejudicar a estrutura das edificações. 
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• Totens informativos: devem ser colocados a uma altura que possa ser vista sem 

bloquear o caminho das pessoas. 

 
 

Figura 54: Dimensão totens informativos. 
Fonte: Chile Diseño Accesible, 2002. 

 

• Abrigos em pontos de ônibus: todos os abrigos devem ser acessíveis a pessoas 

com deficiência ou restrição de mobilidade. Devem oferecer assentos fixos para 

descanso integrados a áreas destinadas a usuários de cadeira de rodas (0,80 x 

1,20 m). As coberturas não podem ter altura inferior a 2,10 m. 

 
 

Figura 55: Dimensão abrigos. 
Fonte: Chile Diseño Accesible, 2002. 
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6.2 Recomendações para o Centro Histórico de São Luís 

Ao realizar o estudo de campo verificou-se que o roteiro de visita elaborado por 

Duarte, em sua maior parte não é acessível, dificultando ou inviabilizando seu percurso 

por pessoas com restrições, em especial as que possuem restrições físico-motoras.  

Visto isso, além das recomendações gerais apresentadas anteriormente, serão 

destacadas recomendações de projeto específicas para as necessidades de 

acessibilidade no Centro Histórico de São Luís.  

O primeiro ponto a ser considerado é o local de início do percurso. Com o intuito 

de permitir que o maior número de pessoas tenha acesso ao patrimônio e ao mesmo 

tempo reduzir o fluxo de veículos dentro do sítio, sugere-se que as rotas acessíveis 

tenham início em estacionamentos e pontos de parada de ônibus. Na figura abaixo serão 

apresentadas sugestões de pontos de partida com vista a possibilitar maior variedade de 

acesso.  

  
Figura 56: Sugestões de novas rotas de acesso (pontos de partida). 

Fonte: acervo do autor. 

1 

2 
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5 
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Os pontos sugeridos se localizam dentro da área de proteção estadual. Destaca-

se em amarelo a área de proteção mundial, que engloba o roteiro de visita percorrido. Em 

roxo (1) observa-se o estacionamento localizado na Avenida Dom Pedro II – início do 

roteiro de visita – que fica próximo à locais de atração turística. 

Em verde escuro (2) nota-se o estacionamento da Praia Grande, localizado ao 

lado do Centro de Criatividade Odylo Costa Filho. Este estacionamento público fica 

próximo ao Terminal de Integração de ônibus (3 – em azul). Esta é uma posição de 

partida estratégica, já que se situa em uma área de fácil acesso aos serviços oferecidos 

pelo sítio histórico e auxiliam na diminuição do fluxo de veículos. 

O terminal do Anel Viário, em laranja (4) fica um pouco mais distante do núcleo 

original, mas é uma opção de acesso pela Avenida Magalhães de Almeida, que 

recentemente passou por uma intervenção urbanística que facilitou sua utilização. 

Por fim, a rota 5 tem início na Praça Marechal Deodoro, ponto de confluência de 

transportes coletivos. Sugere-se que siga pela Rua do Passeio e em seguida pela Rua 

Grande (centro do comércio), que possui passeios largos e o fluxo de veículos é proibido. 

Apesar de apresentadas como sugestões de novas rotas, estas também precisam 

de adaptações para que se tornem plenamente acessíveis. Elas foram selecionadas com 

base em conhecimentos empíricos e por possuírem possui características mais 

maleáveis, aceitando melhor as recomendações sugeridas para promoção de 

acessibilidade. 

Em complemento a esta sugestão são feitas recomendações que, assim como as 

já apresentadas, foram baseadas na NBR 9050/04. Estas recomendações consideram as 

características específicas do Centro Histórico de São Luís. Elas estão divididas segundo 

os elementos urbanos de análise, de modo a facilitar o entendimento.  

Busca-se com estas sugestões de intervenção facilitar o acesso e permitir que 

toda a sorte de pessoas participe ativamente da vida do Centro Histórico ludovicense, 

com segurança e independência. 
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Considerações Finais 
 
 
 

 
A vida de uma cidade é um acontecimento contínuo, que se 
manifesta ao longo dos séculos por obras materiais, 
traçados ou construções que lhe conferem personalidade 
própria e dos quais emana pouco a pouco sua alma. São 
testemunhos preciosos do passado, que serão respeitados, 
a princípio por seu valor histórico e sentimental, depois 
porque alguns trazem uma virtude plástica na qual se 
incorporou o mais alto grau de intensidade do gênio 
humano. Eles fazem parte do patrimônio humano e aqueles 
que o detêm ou são encarregados de sua proteção têm a 
responsabilidade e a obrigação de fazer tudo o que é lícito 
para transmitir intacta para os séculos futuros essa nobre 
herança (CARTA DO RESTAURO). 
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Ao considerar a diversidade humana, em termos de diferentes habilidades e 

restrições, a questão da acessibilidade demonstra grande importância enquanto prática 

social, representando a eliminação de barreiras no espaço urbano. Apesar disso, em se 

tratando de sítios históricos, esta prática ainda não recebe a devida atenção.  

Pessoas com restrições devem ser capazes de chegar ao sítio, se aproximar da 

edificação e entrar nela com a mesma facilidade que qualquer outra pessoa. Permitir que 

todas as pessoas usufruam dos ambientes históricos em condições de igualdade, 

independente de suas características, capacidades ou limitações, representa facilitar o 

acesso de todos ao turismo, ao lazer e à cultura, sendo de suma importância para a 

construção da cidadania.  

Monumentos e sítios históricos são insubstituíveis e precisam de cuidado especial 

para garantir sua preservação para as futuras gerações. O acesso aos sítios históricos é 

um direito, porém, implementar soluções que assegurem o pleno acesso e ainda assim 

sejam consistentes com os padrões históricos é um grande desafio.  

A dificuldade de se prover acessibilidade nos sítios históricos está no fato de que 

não foram originalmente concebidos para receber pessoas com restrições. Atualmente, 

eles são locais protegidos por leis de preservação, que limitam a alteração de seus 

aspectos históricos e, consequentemente, a aplicação das normas de acessibilidade 

existentes. 

A convergência de dois temas tão dicotômicos visa eliminar as barreiras que 

dificultam o pleno acesso aos sítios históricos, auxiliando seus usuários a serem cidadãos 

efetivamente participantes da sociedade. 

A escassez de estudos sobre o tema no âmbito nacional fez com que o trabalho 

fosse iniciado a partir de informações superficiais e empíricas, que foram sendo 

fundamentadas no decorrer da revisão de literatura e da realização da pesquisa de 

campo. 

Em alguns países a questão da acessibilidade já vem sendo discutida há algum 

tempo. Seus estudos tem resultado em manuais, cartas e normas para promoção da 

acessibilidade nos sítios históricos. Com relação ao Brasil, nos últimos anos o IPHAN 

vem tentando chamar a atenção para a questão da acessibilidade nos patrimônios 
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culturais. Para isso, estabeleceu a Instrução Normativa nº 1, que possui diretrizes de 

projeto, e o Programa Monumenta, que trata a acessibilidade na prática. 

A norma brasileira de acessibilidade, NBR 9050/04, apesar de não oferecer 

soluções de projeto específicas para sítios históricos, fornece o alicerce para a 

elaboração de diretrizes gerais, que serão adaptadas para cada caso.  

O planejamento deve ser cuidadoso. As soluções recomendadas devem facilitar 

ao máximo o acesso, mas de modo algum podem danificar os materiais e aspectos 

particulares dos monumentos ou espaços urbanos.  

As transformações ocorridas no cotidiano e os avanços observados em todos os 

campos que cercam o contexto social requerem uma nova visão perante os núcleos 

históricos, com interpretações e benefícios do tempo presente. Desta maneira, a 

revitalização dos sítios históricos necessita estar acompanhada pela sua acessibilidade e 

pela garantia do exercício da cidadania das pessoas com restrições na atualidade da 

herança patrimonial brasileira. 

Apesar da remoção de barreiras muitas vezes ser conseguida com simples 

mudanças no espaço físico, não se pode pré-definir qual o nível de acessibilidade a ser 

alcançado nos sítios históricos. Portanto, o julgamento precisa ser feito caso a caso, 

levando em consideração: tamanho, particularidades e valor de cada um. A análise das 

soluções para cada situação não pode acontecer uma só vez. Esse processo deve 

acontecer com determinada freqüência, uma vez que uma barreira não resolvida na 

primeira análise pode ser solucionada em outra tentativa.  

Neste trabalho foi apresentado um estudo de caso realizado em São Luís, 

Maranhão. Através de observações assistemáticas foram verificadas as condições de 

acessibilidade do espaço urbano deste sítio histórico e foram propostas recomendações 

que facilitem o acesso de todos. 

O resultado da pesquisa de campo em São Luís corrobora com a revisão da 

literatura. Os dados obtidos demonstraram que o sítio histórico de São Luís, por sua 

configuração espacial e pela época em que foi concebido, desconsidera a diversidade de 

seus usuários. Os desníveis entre vias e passeios, tamanho da faixa livre para pedestres, 

materiais de revestimento, inclinação excessiva das vias e passeios, a má conservação e 

a disposição inadequada do mobiliário urbano foram os principais aspectos que impõem 

constrangimentos aos usuários. Assim, pode-se concluir que os problemas relacionados 
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ao deslocamento são os que mais contribuem para a falta de acessibilidade nos sítios 

históricos. 

A verificação dos principais problemas com relação à acessibilidade existentes 

nos sítios históricos possibilitou a elaboração de diretrizes de projeto para a promoção de 

acessibilidade nos sítios históricos brasileiros. Estas diretrizes tiveram como base os 

princípios do Desenho Universal e a NBR 9050. A fundamentação nos princípios do 

Desenho Universal visa dotar o espaço de qualidades que beneficiem a todas as 

pessoas, evitando a exclusão de pessoas com restrições. 

Além de colocar em prática as recomendações sugeridas, é preciso haver uma 

mudança na consciência social, tanto da comunidade como do poder público, para que a 

igualdade de direitos saia do papel e se torne uma realidade, através de ações conjuntas 

da sociedade e da aplicação das diversas leis e normas brasileiras e mundiais que 

objetivam regularizar a questão da acessibilidade, embora ainda seja necessário um 

exaustivo trabalho na busca de soluções a estes locais. 

Espera-se, com esta pesquisa, ter ampliado a documentação a respeito do 

assunto em questão, atenuando a lacuna existente e contribuindo com a melhoria e 

difusão das ações para a promoção da acessibilidade em sítios de preservação histórica. 

Recomendações para pesquisas futuras 

Apesar de ter como objetivo verificar como a acessibilidade vem sendo tratada em 

relação aos sítios históricos e tentar solucionar parte dos problemas referentes à eles, 

sabe-se que ainda existem muitas lacunas a serem preenchidas e questões a serem 

aprofundadas sobre o assunto. Deste modo, são feitas algumas recomendações para 

pesquisas futuras. São elas: 

• Mapear os constrangimentos ergonômicos impostos aos usuários de sítios 

históricos devido à falta de condições ideais de acessibilidade. 

• Investigar qual a influência da configuração espacial no nível de acessibilidade de 

cada sítio, pelo método da comparação. 

• Realizar o método do passeio acompanhado pelo roteiro de visita para verificação 

de que tipo de usuário é mais prejudicado pela falta de acessibilidade nos sítios 

históricos. 
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Critérios de Avaliação dos Elementos Urbanos 

 

Os critérios foram elaborados para ajudar na identificação dos problemas de 

acessibilidade existentes no espaço urbano do Centro Histórico de São Luís. Estes 

critérios, baseados na NBR 9050/04, foram verificados durante o trajeto do roteiro 

selecionado. A identificação destes problemas auxiliará na constatação do que pode e 

precisa ser alterado. O resultado da avaliação é essencial para a elaboração das 

diretrizes gerais para acessibilidade nos sítios históricos. São eles: 

1. Quanto ao deslocamento: 

1.1 Vias públicas 

• Há ponto de parada de transporte coletivo próximo à entrada (início) do 

percurso? 

• Há estacionamento próximo à entrada (início) do percurso? 

• No caso de haver estacionamento, há reserva de vagas destinadas à pessoas 

com deficiência?  

• Há área de transferência e rebaixamento de passeio próximo à vaga? 

• Há locais apropriados para travessia de pedestres? 

• O tempo do semáforo (ciclo semafórico) está de acordo com a largura da via? 

• O semáforo possui sinal sonoro? 

• Escadas ou ladeiras fazem parte do roteiro? 

• Na existência de escadas, estas possuem corrimão nos dois lados e em duas 

alturas? 

1.2 Passeios 

• A largura do passeio é maior ou igual à 90 cm? 

• O material utilizado na pavimentação é regular, firme e antiderrapante? 

• A inclinação longitudinal do passeio é igual ou menor que 8,33%? 
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• A inclinação transversal do passeio é igual ou menor que 3%? 

• A altura mínima livre de interferências é de 2,10 m? 

• Todos os passeios do percurso acessível têm rebaixamento de calçada? 

• Há algum obstáculo físico sobre o passeio (tal como vegetação, lixeira, 

poste...)? 

• As tampas de acesso a poços de visita, grelhas e equipamentos estão 

niveladas com piso da calçada? 

• As grelhas e juntas de dilatação estão embutidas no piso, transversalmente ao 

sentido do caminho? Elas possuem vão máximo de 1,5 cm? 

1.3 Locais públicos de encontro ou descanso 

• Há locais públicos de descanso (como as praças) ao longo do percurso? 

• O mobiliário é adaptado para pessoas com restrições de mobilidade? 

• Existe espaço ao lado dos bancos destinado à pessoas em cadeira de rodas?  

1.4 Acesso às edificações históricas 

• Há uma única entrada para a edificação? 

• Existe desnível entre o passeio e a entrada da edificação?  

• No caso de haver desnível, há rampa de acesso à edificação, ou há entrada 

alternativa acessível?   

• A entrada possui pelo menos 80 cm de largura? 

• A porta da edificação pode ser aberta por pessoas com alguma restrição?  

2. Quanto à orientação: 

2.1 Sinalização 

• O piso tátil direcional é utilizado para orientar pessoas com restrição sensorial 

visual? 
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• O piso tátil de alerta é utilizado no entorno dos obstáculos físicos sobre o 

passeio? 

• As vias públicas e edificações históricas estão corretamente sinalizadas? 

• As cores utilizadas são contrastantes? 

• Há placas identificando percurso acessível (caso haja), vias públicas e locais 

de encontro ou descanso? 

2.2 Informação ou comunicação 

• Há quiosques de informação em algum ponto do percurso? 

• Há totens com mapa-guia em algum ponto do percurso? Estes mapas 

possuem informação do tipo tátil ou sonora? 

3. Quanto ao uso: 

• O mobiliário urbano sobre o passeio e os objetos ou placas suspensos podem 

ser detectados por pessoas com restrição sensorial visual com bengala longa? 

• Há ilhas de mobiliário ao longo do percurso? 

• Os bancos possuem descanso para braços, quinas arredondadas e estão 

posicionados a uma altura adequada? 

• Os telefones públicos (orelhões) estão instalados em duas alturas? 

• A altura de abertura das caixas de correio e lixeiras é acessível às pessoas 

(abertura em altura entre 0,80m e 1,20m)? 

• Os totens informativos estão colocados a uma altura que possa ser vista sem 

bloquear o caminho das pessoas? 

• Os abrigos em pontos de ônibus são acessíveis a pessoas com deficiência ou 

restrição de mobilidade?  




